
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3234084 - SP (2026/0146230-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TAINA CRISTINA ANTONIO DIAS 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO (§ 4º
DO  ART.  33 DA  LEI  11.343/2006).  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE  DE
ENTORPECENTES.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial,  mantendo  o  afastamento  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  com  fundamento  na
Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se estão preenchidos os requisitos do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006 para aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz da
quantidade, da natureza e das circunstâncias da apreensão dos entorpecentes.

III. Razões de decidir
3.  A jurisprudência  admite  utilizar  a  quantidade  e  a  natureza  das  drogas,  bem como demais
circunstâncias do delito, para modular a fração do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 ou
afastá-lo quando evidenciada dedicação habitual ao narcotráfico.
4.  No  caso,  a  elevada  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes,  somadas  à  apreensão  de
centenas de embalagens para acondicionamento,  indicam não se tratar  de traficante eventual,
legitimando o afastamento da minorante pela Corte de origem.
5.  A  pretensão  de  aplicar  o  redutor  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência obstada pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A quantidade, a natureza e as circunstâncias da apreensão de entorpecentes podem evidenciar
dedicação habitual à atividade criminosa e justificar o afastamento da minorante do art. 33, § 4º,
da Lei  11.343/2006. 2.  A aplicação do redutor do tráfico privilegiado não pode ser revista em
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recurso especial quando depende de reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula
7/STJ.
 Dispositivos relevantes citados:
Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 401.121/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 27.06.2017, DJe
01.08.2017; STJ, AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j.
23.05.2017, DJe 30.05.2017; STJ, AgRg no AREsp 1.780.831/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta
Turma, J. 02.03.2021, DJe 11/03/2021; STJ, AgRg no AREsp 1.714.857/RJ , Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, J. 24.11.2020, DJe 27/11/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3234084 - SP (2026/0146230-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TAINA CRISTINA ANTONIO DIAS 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO (§ 4º
DO  ART.  33 DA  LEI  11.343/2006).  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE  DE
ENTORPECENTES.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial,  mantendo  o  afastamento  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  com  fundamento  na
Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se estão preenchidos os requisitos do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006 para aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz da
quantidade, da natureza e das circunstâncias da apreensão dos entorpecentes.

III. Razões de decidir

3.  A jurisprudência  admite  utilizar  a  quantidade  e  a  natureza  das  drogas,  bem como demais
circunstâncias do delito, para modular a fração do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 ou
afastá-lo quando evidenciada dedicação habitual ao narcotráfico.

4.  No  caso,  a  elevada  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes,  somadas  à  apreensão  de
centenas de embalagens para acondicionamento,  indicam não se tratar  de traficante eventual,
legitimando o afastamento da minorante pela Corte de origem.

5.  A  pretensão  de  aplicar  o  redutor  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência obstada pela Súmula 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A quantidade, a natureza e as circunstâncias da apreensão de entorpecentes podem evidenciar
dedicação habitual à atividade criminosa e justificar o afastamento da minorante do art. 33, § 4º,
da Lei  11.343/2006. 2.  A aplicação do redutor do tráfico privilegiado não pode ser revista em
recurso especial quando depende de reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula
7/STJ.

 Dispositivos relevantes citados:

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 401.121/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 27.06.2017, DJe
01.08.2017; STJ, AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j.
23.05.2017, DJe 30.05.2017; STJ, AgRg no AREsp 1.780.831/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta
Turma, J. 02.03.2021, DJe 11/03/2021; STJ, AgRg no AREsp 1.714.857/RJ , Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, J. 24.11.2020, DJe 27/11/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAINA CRISTINA ANTONIO DIAS

contra a decisão de fls. 317-321 (e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial,  mantendo  o  afastamento  da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  com fundamento  na

Súmula 7 do STJ.

A agravante impugna os fundamentos da decisão agravada,  sustentando que estão

preenchidos  os  requisitos  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  pois  é  primária,  de  bons

antecedentes  e  não  há  prova  de  dedicação  a  atividades  criminosas  ou  de  integração  em

organização criminosa.

Afirma que a quantidade e a variedade das drogas e a apreensão de embalagens não

bastam, por si sós, para afastar o redutor, devendo tais elementos servir apenas para modulação da

fração, à luz do art. 42 da Lei de Drogas, conforme orientação firmada no REsp 1.887.511/SP e

precedentes correlatos. 

Ressalta  a  inexistência  de  balança,  dinheiro,  armas,  munições  ou  anotações  de

contabilidade, circunstâncias que enfraquecem a tese de habitualidade criminosa. 

Requer  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  seja  reconhecido  o  tráfico

privilegiado na fração máxima, com ajuste do regime e substituição da pena.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, a individualização da pena é uma atividade em

que  o  julgador  está  vinculado  a  parâmetros  abstratamente  cominados  pela  lei,  sendo-lhe

permitido,  entretanto,  atuar  discricionariamente na escolha da sanção penal  aplicável  ao caso

concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte,

ressalvadas  as  hipóteses  de  manifesta  ilegalidade  ou  arbitrariedade,  é  inadmissível  às  Cortes

Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena. 

Quanto ao pleito de reconhecimento do tráfico privilegiado, transcrevo excertos do

acórdão da apelação:

“[…] Posto isso, passo a analisar as penas impostas. 
Na  primeira  fase  da  dosimetria,  a  r.  Sentença  atacada  considerou  a  expressiva
quantidade e a variedade de entorpecentes, em conformidade com o artigo 42 da Lei
nº  11.343/06, para exasperar a pena-base. Contudo, a fixação em 09 (nove) anos de
reclusão se mostra excessivamente rigorosa. A apelante é primária e não ostenta maus
antecedentes (fls. 28 a 30). Assim, em atenção aos princípios da proporcionalidade e
da individualização da pena, de rigor a recondução da pena-base ao mínimo legal, ou
seja, 5 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa. Embora
a quantidade e a natureza das drogas sejam de fato expressivas, sua utilização para
exasperar a pena-base e, concomitantemente, afastar a causa de diminuição do § 4º do
artigo  33  da  Lei  nº  11.343/06,  configura bis  in  idem.  Assim,  com  o  costumeiro
respeito ao entendimento do juízo a quo, reserva-se a análise de tais circunstâncias
para a terceira fase da dosimetria. 
(…) 
Na segunda fase, presente a atenuante da confissão espontânea, deixa-se de reduzir a
pena por já se encontrar no mínimo legal, em observância ao disposto na Súmula nº
231 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
(…) 
Na terceira fase, não há causas de aumento a serem consideradas. Contudo, o pleito de
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei
de Drogas não se sustenta. Ainda que a ré seja primária, a expressiva quantidade e
variedade  de  entorpecentes  apreendidos  (aproximadamente  950  gramas  de  três
substâncias  distintas),  aliadas  à  localização  de  centenas  de  embalagens  para
acondicionamento, são elementos concretos que denotam sua dedicação a atividades”
“criminosas,  afastando  a  possibilidade  de  reconhecimento  do  redutor,  por  não
preencher  os  requisitos  legais  cumulativos.  Saliento  que  a  guarda  de  quase  um
quilograma de  entorpecentes  variados,  o  armazenamento  de  grande  quantidade  de
material  para  embalo  e,  principalmente,  a  confissão  de  que  era  remunerada
semanalmente para guardar as drogas, indicam um envolvimento estável e organizado
com a traficância, e não uma participação eventual ou de menor importância. 
Dessa  forma,  a  pena  torna-se  definitiva  em  5  (cinco)  anos  de  reclusão  e  500
(quinhentos) dias-multa. 
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Quanto ao regime prisional, fixo o inicial semiaberto, nos termos do artigo 33, § 2º,
alínea  “b”,  e  §  3º,  do  Código Penal,  considerando o quantum  da pena  final  e  as
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (quantidade  e  variedade  das  drogas),  que
indicam que regime mais brando não seria suficiente para a reprovação e prevenção
do  crime.  Pelos  mesmos  motivos,  incabível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos, ante o não preenchimento do requisito subjetivo
previsto no artigo 44, inciso III, do Código Penal. O valor do dia-multa é mantido no
piso legal, conforme fixado na r. (e-STJ, fls. 236-238).”

De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de

tráfico  de  drogas  terão  a  pena  reduzida,  de  um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem

reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum  dessa redução, os Tribunais

Superiores  decidiram  que  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga  apreendida,  além  das  demais

circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir

a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC

401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado

em  27/6/2017, DJe  1º/  8/2017  e  AgRg  no  REsp  1.390.118/PR ,  Rel.  Ministro  ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017) .

Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao

caso concreto estão em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, na medida em

que  dizem  respeito  à  dedicação  da  recorrente  à  atividade  criminosa  (tráfico  de  drogas)

evidenciada sobretudo nas circunstâncias do cometimento do delito - além da elevada quantidade

e diversidade de drogas (142 porções de crack, pesando 19,86g, 1 porção de cocaína com 91,79g

e 664 porções de maconha, pesando 838,66g), foram encontradas centenas de embalagens para

acondicionamento de entorpecente - tudo a indicar que não se trataria de traficante eventual.

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que

a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar a

minorante  prevista  na  Lei  de  Drogas,  seria  necessário  reexaminar  o  conteúdo probatório  dos

autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO (ART.  33,  §  4.º,  DA LEI  N.  11.343/2006).  FUNDAMENTAÇÃO.
IDONEIDADE. QUESTÕES APRECIADAS NO HC N. 559.473/SP. PRECLUSÃO.
REVISÃO  POR  ESTA  CORTE  SUPERIOR.  FALTA  DE  COMPETÊNCIA.
MINORANTE.  REQUISITOS.  AFERIÇÃO.  INVIABILIDADE.  MATÉRIA
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FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1. No julgamento do Habeas Corpus n. 559.473/SP, em que o Agravante figurou como
Paciente, foi reconhecida a idoneidade da fundamentação utilizada, pelas instâncias
ordinárias, para negar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4.º, da Lei n.
11.343/2006. 
(...)
4. Considerados idôneos os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para
obstar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, para rever a conclusão, seria
necessário o reexame de matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, e
não apenas a valoração das provas. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ. 
5.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg  no  AREsp  1780831/SP,  Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 11/03/2021);

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSUAL  PENAL.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  284  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -  STF.  LEI DE DROGAS. APLICAÇÃO DE
MINORANTE.  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  DESCABIMENTO.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPÉRIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
(...)
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Sodalício,  “para  a  aplicação  da  minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos
bons antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se
dedique  a  atividades  delituosas.  Isso  porque  a  razão  de  ser  da  causa  especial  de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir
com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico
de drogas o seu meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba incidindo na
conduta  típica  prevista  no  art.  33 da  mencionada  lei  federal”  (AgRg  no  REsp
1819027/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 15/9/2020, DJe 23/9/2020) . 
3. Na hipótese, a decisão expressamente consignou que o réu se dedicava à atividade
criminosa, sendo descabida a aplicação da referida causa de diminuição e, rever o
referido  entendimento  esbarra  diretamente  no  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ ante  o
necessário reexame fático-probatório da demanda.”
4.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg no  AREsp  1714857/RJ ,  Rel.  Ministro
JOEL  ILAN  PACIORNIK,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/11/2020, DJe
27/11/2020).
Não  reconhecido  o  tráfico  privilegiado,  restam  prejudicados  os  pedidos  de
abrandamento do regime prisional e de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos.

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0146230-3 AREsp 3.234.084 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005409820238260573  15035889220238260079  23526472023

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAINA CRISTINA ANTONIO DIAS 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA  - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAINA CRISTINA ANTONIO DIAS 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA  - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426415150:1212449470@ 2026/0146230-3  -  AREsp 3234084   Petição : 2026/0051745-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA58864026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/08/2026 15:23:59
Código de Controle do Documento: 5F5EAAB8-610A-4EF3-B39C-826F28757A16


